
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.312 - PR 
(2014/0170582-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES E OUTRO(S)
  ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO 
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO GOMES PINHEIRO 
ADVOGADO : JOÃO EMÍLIO ZOLA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 
356 DO STF. COMPROMETIMENTO DO FCVS. REMESSA PARA 
A JUSTIÇA FEDERAL. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise 
sobre a violação dos preceitos evocados pela recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, o argumento de que a recorrente havia perdido a 
condição de recorrente, de acordo com a MP n. 478/2009. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao analisar a apelação, 
entendeu que não há comprometimento do FCVS, para estabelecer 
interesse da CEF, para remessa do feito à Justiça Federal.  Portanto, 
modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, demandaria 
o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.312 - PR 
(2014/0170582-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES E OUTRO(S)
  ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO 
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO GOMES PINHEIRO 
ADVOGADO : JOÃO EMÍLIO ZOLA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
EXCELSIOR DE SEGUROS contra decisão monocrática que conheceu do agravo e 
negou seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 323, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. REMESSA PARA A JUSTIÇA 
FEDERAL. NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela COMPANHIA 

EXCELSIOR DE SEGUROS contra decisão que obstou a subida de 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná assim ementado (fls. 135/136, e-STJ): 

"CÍVEL E PROCESSO CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - 
SH/SFH- - DECISÃO DETERMINA A MANUTENÇÃO DO FEITO 
NA JUSTIÇA ESTADUAL - INCONFORMISMO DA SEGURADORA 
- RECURSO QUE BUSCA REFORMA DA DECISÃO - 
NECESSÁRIO COMPROVAR QUE HAVERÁ 
COMPROMETIMENTO DO FCVS, PARA DETERMINAR SE HÁ 
INTERESSE DA CEF - ADVENTO DE NOVO ENTENDIMENTO 
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ACERCA DA MATÉRIA EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - IMPOSSIBILIDADE 
DE VERIFICAÇÃO NESTA FASE DO PROCESSO- PETITÓRIO DA 
CEF DECLARANDO AUSÊNCIA DE: INTERESSE NA PRESENTE 
DEMANDA - FEITO QUE DEVE SER MANTIDO NA JUSTIÇA 
ESTADUAL - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
APLICABILIDADE - RELAÇÃO DE CONSUMO QUE SE 
CONFIGURA NO CASO CONCRETO INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA - POSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 171, 
e-STJ).  

No mérito do recurso especial, a recorrente alega violação do 
art. 1º da Lei n. 12.409/2011.

Alega que, "tendo o contrato do recorrido. SIDO FIRMADOS 
EM 1994, logicamente toda a construção dos imóveis se deram com 
recursos do FCVS, já que nesta época inexistia Apólice de Mercado 
(Fora do SFH), e, portanto. patente o interesse da CEF, não 
podendo esta empresa publica federal eximir-se de sua 
responsabilidade com relação aos contratos deste período" (fl. 190, 
e-STJ).  

Assevera que desde "a edição da Medida Provisória 478/2009, 
todas as Seguradoras se tornaram parte ilegítima para participarem 
de açoes que versem sobre Seguro Habitacional, o que apenas foi 
corroborado pela Medida Provisória 513/2010, CONVERTIDA EM 
LEI EM MAIO, LEI 12.409/2011, DE 25 DE MAIO DE 2011" (fls. 
192/193, e-STJ).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 948/949, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo".

Alega a agravante que "é obvio que a parte não pode arcar com as 
consequências do Tribunal de Justiça do Paraná em não conhecer o Recurso 
Especial interposto pela Seguradora, por ausência de prequestionamento, 
afirmando que a seguradora recorrente perdeu a condição de parte recorrente por 
não ter prequestionado a matéria da Lei 12.409/11. Por óbvio, o dever da parte 
que deseja interpor o Recurso Especial ou Extraordinário é buscar o 
prequestionamento, até mesmo através dos Embargos de declaração, como 
ocorreu no caso" (fl. 341, e-STJ). 

Afirma que, "se os imóveis foram financiados com recursos públicos 
advindos do Governo Federal, eventual condenação obviamente afetará tal fundo, 
pelo que necessário se faz que a CAIXA, na condição de administradora do FCVS, 
participe da presente lide, com o consequente deslocamento para à Justiça 
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Federal. Em outras palavras, todo Sistema Financeiro de Habitação é diretamente 
suportado pelo FCVS (na qual se inclui o FESA), de modo que eventual 
condenação jamais afetará esta Seguradora, mas apenas o dito Fundo. Da mesma 
forma que esta Seguradora não mais recolhe prêmios e regula sinistros dos 
contratos do Ramo" (fl. 350, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.312 - PR 
(2014/0170582-1)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 
356 DO STF. COMPROMETIMENTO DO FCVS. REMESSA PARA 
A JUSTIÇA FEDERAL. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise 
sobre a violação dos preceitos evocados pela recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, o argumento de que a recorrente havia perdido a 
condição de recorrente, de acordo com a MP n. 478/2009. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao analisar a apelação, 
entendeu que não há comprometimento do FCVS, para estabelecer 
interesse da CEF, para remessa do feito à Justiça Federal.  Portanto, 
modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, demandaria 
o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendido pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Não é possível afastar a incidência das Súmulas n. 7/STJ e n. 282 e n. 
356/STF.
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DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pela recorrente.

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, 
o argumento de que a recorrente havia perdido a condição de recorrente, de acordo 
com a MP n. 478/2009. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o Tribunal a 
quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência 
do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Incide no 
caso, mutatis mutandis, o disposto nas Súmulas n. 282 e n. 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada".

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 591 DO CC/2002; 
300, I, 332, 333, II, E 427 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRODUTO ADQUIRIDO NA QUALIDADE DE INSUMO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EM TRÂMITE. ALEGAÇÃO DE 
CONTINÊNCIA. REEXAME E MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.
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1. As matérias referentes aos arts. 591 do CC/2002; 300, I, 332, 
333, II, e 427 do CPC não foram debatidas pelo col. Tribunal de 
origem, e nem sequer foram opostos embargos de declaração 
visando à discussão das questões. Ante a falta de prequestionamento, 
incide o princípio cristalizado nas Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. A Segunda Seção desta Corte, superando a discussão acerca 
do alcance da expressão "destinatário final", constante do art. 2º do 
CDC, consolidou a teoria subjetiva (ou finalista) como aquela que 
indica a melhor diretriz para a interpretação do conceito de 
consumidor. Entendeu-se consumidor aquele que ocupa um nicho 
específico da estrutura de mercado - o de ultimar a atividade 
econômica com a retirada de circulação (econômica) do bem ou 
serviço, a fim de consumi-lo, por  necessidade ou interesse.

3. No tocante à ocorrência de eventual continência, afastada 
pela Corte Estadual com base nos distintos objetos das causas, a 
alteração de tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ, tendo 
em vista a imprescindibilidade do revolvimento fático-probatório dos 
autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 399.977/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 05/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. FAX. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 
DO STF). PROVA TESTEMUNHAL. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
(SÚMULA 7/STJ). NÃO PROVIMENTO.

1. A Lei 9.800/99 não disciplina o dever do advogado, ao usar o 
protocolo via fac-símile, de transmitir, além da petição de razões do 
recurso, cópia dos documentos que o instruem.

2. Alegação de preclusão consumativa que não foi objeto de 
análise pelo acórdão recorrido (Súmulas 282 e 356 do STF).

3. "Em interpretação edificante e evolutiva do art. 401 do 
CPC, este Tribunal tem entendido que só não se permite a prova 
exclusivamente por depoimentos no que concerne à existência do 
contrato em si, não encontrando óbice legal, inclusive para evitar o 
enriquecimento sem causa, a demonstração, por testemunhas, dos 
fatos que envolveram os litigantes, bem como das obrigações e dos 
efeitos decorrentes desses fatos" (EREsp 263.387/PE, Relator o 
Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 17/3/2003).

4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
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recurso especial" (Verbete nº 7/STJ).
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.137.449/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
05/12/2014.)

DA SÚMULA N. 7/STJ

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao analisar a apelação, entendeu que não há comprometimento do 
FCVS, para estabelecer interesse da CEF, para remessa do feito à Justiça Federal. 

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DA PROVA.

Se a reforma do julgado demanda o reexame da prova, o 
recurso especial é inviável (STJ, Súmula nº 7).

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 230.349/RN, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 17/10/2014.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem, mediante análise soberana do 
contexto fático-probatório dos autos, inferiu que a ora agravante 
copiou sem autorização o sistema didático apresentado e formulado 
exclusivamente pela agravada.

2. Para alterar a conclusão da Corte do origem no sentido de 
reconhecer que a agravante apenas copiou sem autorização o 
conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos demais campos da 
propriedade imaterial, o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos seria necessário, o que é impossível na via estreita do recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 388.910/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 17/10/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O REsp 1.310.034/PR, julgado no regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, reafirma o posicionamento já 
desta Corte quanto à aplicação da legislação vigente à época do 
exercício das atividades para fins de reconhecimento da 
possibilidade de conversão do tempo de serviço e concessão de 
aposentadoria especial.

2. O TRF da 3ª Região delineou as atividades exercidas pelo 
recorrido dentro do universo fático-comprobatório, caso em que não 
há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas as provas ao 
reexame. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.454.157/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
15/10/2014.)
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A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0170582-1 AREsp 546.312 / PR

Números Origem:  201300354520  26892720108160137  928620801  928620802  928620803

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)

ALEXANDRE MOURA GERTRUDES E OUTRO(S)
ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO

AGRAVADO : ANTÔNIO GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : JOÃO EMÍLIO ZOLA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)

ALEXANDRE MOURA GERTRUDES E OUTRO(S)
ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO

AGRAVADO : ANTÔNIO GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : JOÃO EMÍLIO ZOLA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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